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J.14-DOREA~~STAMENtº DEP~EÇO _ "'_
14.1- Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese
de ocorrência de fatos imprevisíveisou previsíveis,porém de conseqüências incalculáveis
durante a gestão contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a
contratada se manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato, cabendo ao contratante, justificadamente, aceitar ou não,
aplicando-se a TJLP- Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro índice em vigor, caso essa
seja extinta.

~.t5- QAS.ÀLTEgAÇOES ÇONTRATUAIS EDA FISCALtZAÇÃ9 DO CONTRATO _
15.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressõesno quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%(vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°,
art. 65, da Lei no 8.666/93 e suasalterações posteriores.
15.2- A fiscalização do contrato dor-se-ó nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de
1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens
e/ou serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
15.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade
da Administração ou de seusagentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
Federal n° 8.666/93 e suasalterações.
15.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

. .
16.1-Os pagamentos serão efetuados de acordo com a legislação vigente, em especial
com o Art. 40, inciso XIV da Lei 8.666/93, pela Contratante à Contratada mediante a
apresentação das Notas Fiscais/Faturas, devidamente atestadas à execução dos
serviços, pelo Setor Competente, de acordo com as exigências administrativas em vigor.
16.2- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados.
16.3-O pagamento será feito até o dia 10 (dez) do mês subseqüente à prestação dos
serviços.
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17;' DASOB~IGAÇQ~S DA CQNTRATÃNTE =

17.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suasalterações posteriores;
17.2- Fiscalizare acompanhar a execução do objeto contratual;
17.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências
corretivas;
17.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/ Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

, 8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAQ~ _ ~
18.1- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos,
termo de referência, termo de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda
a respectiva extensão, as normas da ABNTe as demais disponibilidades legais aplicáveis
à espécie;
18.2-Obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho;
18.3-Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição dos serviços serão
de inteira responsabilidade da CONTRATADAnão gerando qualquer õnus ao Município;
18.4- Assumir a responsabilidade pelos encargos de qualquer natureza, impostos, taxas
federais, estaduais e municipais que incidam sobre a prestação dos serviços;
18.5- Reparar, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
deste edital em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do material
empregado ou dos serviços de confecção;
18.6- Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas
decorrentes de danos seja por culpa sua ou quaisquer de seusempregados e prepostos.
obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do
presente contrato;
18.7- Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a utilização do material objeto

;-- dos serviços, que possam ser necessários;
18.8-Os trabalhos deverão estar identificados por nomes dos pacientes a quem pertence
e acondicionados em recipientes separadamente;
18.9- O laboratório deverá realizar todos os trabalhos dentro das normas e padrões de
qualidade estabelecida pelo CRO - Conselho Regional de Odontologia e Vigilância
Sanitária;
18.10-Responsabilizar-sepelas despesas decorrentes de frete, seguro e demais encargos;
18.11- Manter a condição de habilitada, podendo a Administração solicitar
comprovações a qualquer tempo, inclusive para efeito de pagamento;
18.12-Entregar o objeto do Contrato, conforme convencionado, sem qualquer encargo
ou despesa para o Contratante.
18.13-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
18.14 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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19- DAS SANÇÕES ADMINISTRATJVAS
19.1-'Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA,as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE
VENCEDORAem assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data da notificação feita pela CONTRATANTE.
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato,
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato
e rescisão do pacto, a critério da SECRETARIAREQUISITANTE,em caso de atraso superior a
30 (trinta) dias na entrega dos materiais.
b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado "ex-offício" da
CONTRATADA,mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu
favor que mantenha junto à PREFEITURAMUNICIPAL DE TABULEIRODO NORTE,
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a
CONTRATANTEpromova sua reabilitação.
19.2- As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade
competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla
defesa, nos seguintes prazos e condições:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão, e de 10 (dez) dias
úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para
licitar com o Município de Tabuleiro do Norte.

-~~~-~.~~
,~ 20.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109

da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
20.2- Das decisões proferidas pela Pregoeira relativas à classificação e desclassificação
de propostas de preços escritas e lances e à habilitação e inabilitação, caberá recurso
administrativo dirigido à autoridade superior competente do órgão de origem desta
licitação, que deverá ser registrada em Ata pelo titular ou representante legal do
licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo o
interessado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, contados a partir do 1° (primeiro)
dia útil seguinte ao da interposição, no endereço constante da Prefeitura de Tabuleiro do
norte, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente,
sendo-Ihes assegurada vista imediata dos autos.
20.3- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edita I, exclur-se-ó o dia do início e
incloir-se-ó o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
ou estiver explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos
referidos em dia de expediente normal na Prefeitura de Tabuleiro do Norte.
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21- DAS RÉSCISÕESCONTRATUAIS
21.1- A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE,nos casos enumerados nos
incisos I a XIIdo art. 78da Lei federal n° 8.666/93;
b} Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
c) Emcaso de rescisão prevista nos incisosXIIe XVIIdo art. 78 da Lei n° 8.666/93,sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;

22 "::~PASDI~POSIºÕFS GERAIS
22.1. Fica assegurado à Entidade de Licitação o direito de:
22.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos
interessados, notificando-se, por escrito, às Licitantes que já tenham retirado o Edital, com
a antecedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas, antes da data inicialmente
marcada;
22.1.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo,
desde que ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência
aos interessados;
22.1.3. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este
Pregão, fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a abertura das
propostas, a contar da publicação das alterações.
22.2.A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas
do Edital e seusanexos, bem como na observância dos preceitos legais e
regulamentares, ressalvadoso direito de impugnação e recurso.
22.3 É facultada aa Pregoeira ou à Autoridade Superior,em qualquer fase da licitação,
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar no ato da sessãopública.

r-" 22.4. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões,conforme
previsto nos §§ 1°e 2° do Art. 65 da Lei8.666/93.
22.5 A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a
terceiros ou ao patrimõnio da Entidade de Licitação, reparando às suas custas os
mesmos, durante a execução dos serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma
indenização por parte da Entidade de Licitação.
22.6. Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter firma
Reconhecida em cartório do responsável que emitiu às mesmas.
22.7. Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em
original e/ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não
será aceito em hipótese nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos
autenticados pela forma eletrônica (AUTENTICAÇÃOELETRÔNICA),em conformidade
com o provimento n° 08/2014 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.
22.8. Cópias do Edital e anexos serão fornecidas na sala da Comissão de Licitação, no
horário de expediente desta Prefeitura, ou através dos sites: www.tce.ce.gov.br.
www.tabuleirodonorte.ce.gov.br
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.23 - 00 "fORO: " ,
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tabuleiro do Norte, Estado do Ceará, para dirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida
pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

Tabuleiro do norte-CE, 23 de Janeiro de 2018.

PREGOEIRA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE
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